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I  ESTADO DE MATO GROSSO

PfBfeituTü MuHicipcil de Bcutü do Gcxvçcis

MENSAGEM l\ia

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

DE 2022.

PROTOCOLO
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARCAS-MT
n^2j^Livro:Ê^^FIs:^^p3la;è^J_iÍ.ZjLL!£:rryHorariiiP

funcíoTTáWô
A mensagem em apreço encaminha para a elevada apreciação dos

Senhores, o Projeto de Lei incluso, que visa repassar recursos financeiros no valor de RS
31.000,00 (trinta e um mii reais) a "FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E
CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL".

Tai medida tem por objetivo atender, solicitação da referida entidade
para repasse de valores por meio de emenda parlamentar do Deputado Estadual Sebastião

Rezende destinada ao Fundo Municipal de Saúde, para aquisição e substituição de
equipamentos que trarão melhor qualidade no atendimento às mulheres usuárias de
drogas que se encontram em readaptação e ressociaiização internadas na CASA
TERAPÊUTICA MARIA MADALENA.

Trata-se de uma necessidade premente em nossa cidade, pois assim, as
pacientes poderão ser tratadas com maior conforto em nosso Município, contando com o

amparo de familiares e assim, colaborando para sua ressociaiização e readaptação junto à
sociedade.

Razão pela qual esperamos a aprovação do referido Projeto.

Atenciosamente,

Barra do Garças/MT.^ de de 2022.

ADILSf^ GONÇALVES DE MACEDO
Prefeito Municipal

/

Aprovado por Unanimidade
de vereadores presentes
em Sessão Odinária do

riífl Q3 /
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

PROTOCOLO
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS-MT
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Ut mi ut DE 2022.

"Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros
entidade que menciona"

l  FUNCIONÁRIO j
o Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, ADILSON

GONÇALVES DE MACEDO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. is - Fica o Prefeito Municipal autorizado a repassar recursos financeiros no
valor de R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais) à FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E
CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL, inscrita no CNPJ sob o nS 10.492.480/0001-09, neste ato
representada pelo seu Presidente Sr. Gezaine Pereira Cavalcante, portador do RG ns 1.970.969,
DGPC/GO e inscrito no CPF ns 284.257.741-87, mantenedora da "CASA TERAPÊUTICA MARIA
MADALENA".

Art. 29 - Os recursos repassados têm por objetivo a aquisição dos objetos para
funcionamento e atendimento básico da instituição, constantes no Of. 048/2021 em anexo, uma
vez que a mesma atende mulheres usuárias de drogas que necessitam de readaptação e
ressocialização.

Art. 39 - Compete a FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA
AMAZÔNIA LEGAL:

I - Aplicar os valores para o fim específico que destina a presente Lei, sob pena
de restitui-lo ao Município, devidamente atualizado monetariamente, desde a data do
recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável.

II - Prestar contas dos recursos financeiros provenientes desta Lei, nos termos do
Decreto n93348 de 20 de junho de 2011.

NI - Restituir ao Município o valor repassado, atualizado monetariamente, desde
a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legisiação aplicável aos débitos para
com a Fazenda Municipal, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto da avença;
b) quando não for apresentada no prazo ou justificada a não apresentação, da

prestação de contas;

4\
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
c) quando os recursos forem utilizados em finaiidade diversa da estabelecida no

Art. 25.

IV - Manter arquivada a documentação comprobatória das despesas realizadas
devidamente identificadas com o número desta Lei autorizativa, ficando à disposição dos órgãos de
controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

V - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações tributárias e acessórias,
junto aos órgãos competentes.

Art. 45 - Compete à Prefeitura Municipal de Barra do Garças;

nos
I - Analisar a prestação de contas, que após aprovação, deverá ser mantida

arquivos da entidade, ficando à disposição do controle interno do Município e externo do Tribunal
de Contas do Estado.

II - Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos, verificando se os mesmos
estão sendo aplicados na forma estabelecida no Art.29.

III - Encaminhar, após análise, a prestação de contas final ao Tribunal de Contas
do Estado.

■,Art' 59 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da seguinte
dotação orçamentária: 07.001.10.122.0106.2049.339041.15001002000-reduzido 169.

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7- - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Garças/MTâil de setembro de 2022.

ADII^OnVoNÇALVES de MACEDO
Trefeito Municipal

Aprovado por Unanimidade
vereadores presentes
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

MINUTA

TERMO DE REPASSE N9 /2022

Termo de Repasse que entre si celebram o

MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS e a CASA

TERAPÊUTICA MARIA MADALENA.

O MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS, com sede na Rua Carajas, 522, Centro,
inscrito no CNPJ sob o n^ , neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. ADILSON GONÇALVES
DE MACEDO, brasileiro, solteiro, portador do RG ns 1287678, SESP-GO e inscrito no CPF n^

307.340.371-04, residente e domiciliado nesta cidade de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso e a
FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL, inscrita no CNPJ sob
o ns 10.492.480/0001-09, neste ato representada pelo seu Presidente Sr. Gezaine Pereira

Cavalcante, portador do RG nS 1.970.969, DGPC/GO e inscrito no CPF nS 284.257.741-87,
mantenedora da CASA TERAPÊUTICA MARIA MADALENA", resolvem celebrar o presente TERMO DE
REPASSE, nos termos da Lei n^ mediante as seguintes

cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR

Constitui objeto deste TERMO DE REPASSE a transferência de recursos financeiros

no valor de R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais) para atender, após encaminhamento pela Secretaria

responsável, mulheres usuárias de drogas que necessitam de readaptação e ressocialização, sem

qualquer outro ônus ao Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA

Este TERMO DE REPASSE se justifica, nos termos da Lei nS

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

-  t.
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

I - O Município obríga-se a:

a) Transferir os recursos financeiros para a execução do presente Termo,
observada a disponibilidade financeira do Município e as normas legais pertinentes;

b) acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a
execução diretamente ou através de sua gestão;

c) analisar os Relatórios de Execução Fisico-Financeira e as Prestações de
Contas objeto do presente Termo de Repasse;

d) acompanhar as atividades de execução, avaiiando os seus resuitados e
refiexos;

e) prorrogar "de oficio" a vigência do Termo de Repasse antes do seu término,
se houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso
verificado, desde que ainda haja plena condição de execução do objeto e que a Paróquia Santo
Antônio não esteja inadimplente com a prestação de contas ao Município;

f) exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio
de visitas in loco, sobre a execução do presente termo, para fins de monitoramento e avaliação do
cumprimento do objeto, a cargo da Secretaria Municipal de Finanças.

II - A FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA
LEGAL obriga-se a:

a) Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as
atividades necessárias à consecução do objeto, observando sempre os prazos previstos;

b) movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município,
exclusivamente no cumprimento do objeto do presente termo;

c) arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos

financeiros transferidos pelo Município;

d) prestar contas dos recursos recebidos, junto com o Relatório de Execução
dos Trabalhos;

e) devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de

aplicações financeiras, ao final ou extinção do Termo de Repasse;



ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
f) estar regular, durante a vigência deste termo, perante as Fazendas

Municipal, Estadual, Federal e Justiça do Trabalho, bem como, junto ao INSS e FGTS;
g) propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da

administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas tenham livre acesso a todos os
documentos e locais relativos a execução do objeto do presente TERMO DE REPASSE, bem como,
prestar a estes, todas e quaisquer informações solicitadas, a qualquer momento em que julgar
necessário;

h) fornecer todas as informações solicitadas pelo Município de Barra do Garças
referente ao cumprimento do objeto e à situação financeira do executor;

CLAUSULA quarta - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

Os recursos necessários à execução do objeto do presente Termo de Repasse,
correrão por conta da dotação orçamentária:

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

O Município de Barra do Garças fará o acompanhamento da execução do objeto
do presente termo, além do exame das despesas, com a avaliação técnica relativa à aplicação dos
recursos, a fim de verificara sua correta utilização, até o alcance dos seus objetivos.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A Prestação de Contas deverá ser elaborada com rigorosa observância às normas
do Município de Barra do Garças, devendo constituir-se de elementos que permitam ao gestor
avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, e dos seguintes
documentos:

a) relatório de execução do objeto, elaborado pela FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO
EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL, contendo as atividades ou projetos
desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados
alcançados;
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ESTADO DE MATO GROSSO

Pvefeiturci hdunicipcil de Barra do Garças
b) relatório de execução financeira do Termo de Repasse, com a descrição das

despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vincuiação com a execução do objeto;
c) relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução do

termo;

§1^ o Município terá como objetivo apreciar a prestação finai de contas
apresentada, no prazo de 90 (noventa) a 150 (cento e cinqüenta) dias, contado da data de seu
recebimento, prorrogável, no máximo, por igual período, desde que devidamente justificado.

§25 A FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA
LEGAL está obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de
até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência deste termo.

CLÁUSUU SÉTIMA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade normativa e
exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do objeto deste termo, bem como, assumir ou
transferir a responsabilidade pela execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato relevante
que venha a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Termo de Repasse terá vigência até 31 de dezembro de 2022.

Parágrafo único. O prazo de vigência deste Termo de Repasse poderá ser
prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação da FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E
CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL fundamentada em razões concretas, formulada, no mínimo, 30
(trinta) dias antes do término do prazo previsto no caput desta Cláusula, desde que aceita pelo
Município.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO

A inexecução total ou parcial do presente Termo de Repasse, poderá, garantida a
prévia defesa, ocasionara aplicação das sanções previstas em lei.

A.
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

Este Termo de Repasse poderá ser denunciado, por escrito, a quaiquer tempo, e
rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por
descumprimento das normas estabelecidas em Lei, por inadimplemento de quaisquer de suas
cláusulas ou condiçaes, ou pela superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou
formalmente inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se ás partes as
responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigorado e creditando-se-lhes
OS benefícios adquiridos no mesmo período.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Repasse, que não
possam ser resolvidas pela mediação administrativa, os participes elegem o foro da Comarca de
Barra do Garças, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam
seus jurídicos e legais efeitos, em juízo ou fora dele.

Barra do Garças/MT, /Je de 2022.

ADILSON^ONÇALVES DE MACEDO
Vefelto Municipal

FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL
Gezaine Pereira Cavalcante

Presidente

TESTEMUNHAS:

2.

CPF:

Função:
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

MINUTA

TERMO DE REPASSE N9 /2022

Termo de Repasse que entre si celebram o

MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS e a CASA

TERAPÊUTICA MARIA MADALENA.

O MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS, com sede na Rua Carajas, 522, Centro,
inscrito no CNPJ sob o ns , neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. ADILSON GONÇALVES
DE MACEDO, brasileiro, solteiro, portador do RG n? 1287678, SESP-GO e inscrito no CPF n?
307.340.371-04, residente e domiciliado nesta cidade de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso e a
FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL, inscrita no CNPJ sob
o n 10.492.480/0001-09, neste ato representada pelo seu Presidente Sr. Gezaine Pereira
Cavalcante, portador do RG ns 1.970.969, DGPC/GO e inscrito no CPF n^ 284.257.741-87,
mantenedora da CASA TERAPÊUTICA MARIA MADALENA", resolvem celebrar o presente TERMO DE
REPASSE, nos termos da Lei ns .

medrante as seguintes
cláusuias e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR

Constitui objeto deste TERMO DE REPASSE a transferência de recursos financeiros
no valor de RS 31.000,00 (trinta e um mil reais) para atender, após encaminhamento pela Secretaria
responsável, mulheres usuárias de drogas que necessitam de readaptação e ressocialização, sem
qualquer outro ônus ao Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA

Este TERMO DE REPASSE se justifica, nos termos da Lei ne

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES



vV.ii.í ^•^■'!:.v;'v•< í t''f-
.■V ••«.'í/t. .-;•.«• r- .-j. ••.

i, ( i! ■ '. ■ ;

■' ■ •.• ; ■

>  ÍV.':;' ..'í'- .• ■•. ' ;■■;■ .\  ■ - • . ; .>1 ... V .-
•  .• - -. ■•■ . !r>... • - ■■ ■'■

í - H ■ .V ■•■ ■. '• .••■;:



ÉSã,
ESTADO DE MATO GROSSO ^

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

I - o Município obriga-se a:

a) Transferir os recursos financeiros para a execução do presente Termo,
observada a disponibilidade financeira do Município e as normas legais pertinentes;

b) acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a
execução diretamente ou através de sua gestão;

c) analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de
Contas objeto do presente Termo de Repasse;

d) acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e

reflexos;

e) prorrogar de ofício" a vigência do Termo de Repasse antes do seu término,
se houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso
verificado, desde que ainda haja plena condição de execução do objeto e que a Paróquia Santo
Antônio não esteja inadimplente com a prestação de contas ao Município;

f) exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio
de visitas in loco, sobre a execução do presente termo, para fins de monitoramento e avaliação do
cumprimento do objeto, a cargo da Secretaria Municipal de Finanças.

II - A FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA

LEGAL obriga-se a:

a) Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as

atividades necessárias à consecução do objeto, observando sempre os prazos previstos;

b) movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município,

exclusivamente no cumprimento do objeto do presente termo;

c) arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos

financeiros transferidos pelo Município;

d) prestar contas dos recursos recebidos, junto com o Relatório de Execução

dos Trabalhos;

e) devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de

aplicações financeiras, ao final ou extinção do Termo de Repasse;
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
f) estar regular, durante a vigência deste termo, perante as Fazendas

Municipal, Estadual, Federal e Justiça do Trabalho, bem como, junto ao INSS e FGTS;
g) propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da

administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas tenham livre acesso a todos os
documentos e locais relativos à execução do objeto do presente TERMO DE REPASSE, bem como,
prestar a estes, todas e quaisquer informações solicitadas, a qualquer momento em que julgar
necessário;

h) fornecer todas as informações solicitadas pelo Município de Barra do Garças
referente ao cumprimento do objeto e à situação financeira do executor;

CLÁUSUU QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

Os recursos necessários à execução do objeto do presente Termo de Repasse,
correrão por conta da dotação orçamentária;

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

O Município de Barra do Garças fará o acompanhamento da execução do objeto
do presente termo, além do exame das despesas, com a avaliação técnica relativa à aplicação dos
recursos, a fim de verificar a sua correta utilização, até o alcance dos seus objetivos.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A Prestação de Contas deverá ser elaborada com rigorosa observância às normas
do Município de Barra do Garças, devendo constituir-se de elementos que permitam ao gestor
avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, e dos seguintes
documentos:

a) relatório de execução do objeto, elaborada pela FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO
EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL, contendo as atividades ou projetos
desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados
alcançados;

.  • V .
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ESTADO DE MATO GROSSO

Pvefeiturü Municipcil de Barrei do Garças
b) relatório de execução financeira do Termo de Repasse, com a descrição das

despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto;
c) relatório de visita in toco eventualmente realizada durante a execução do

termo;

§12 O Município terá como objetivo apreciar a prestação final de contas
apresentada, no prazo de 90 (noventa) a 150 (cento e cinqüenta) dias, contado da data de seu
recebimento, prorrogável, no máximo, por igual período, desde que devidamente justificado.

§2S A FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA
LEGAL está obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de
até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência deste termo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade normativa e

exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do objeto deste termo, bem como, assumir ou
transferir a responsabilidade pela execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato relevante
que venha a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Termo de Repasse terá vigência até 31 de dezembro de 2022.

Parágrafo único. O prazo de vigência deste Termo de Repasse poderá ser
prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação da FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E

CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL fundamentada em razões concretas, formulada, no mínimo, 30
(trinta) dias antes do término do prazo previsto no caput desta Cláusula, desde que aceita pelo
Município.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO

A inexecução total ou parcial do presente Termo de Repasse, poderá, garantida a

prévia defesa, ocasionar a aplicação das sanções previstas em lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

Este Termo de Repasse poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e
rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por
descumprimento das normas estabelecidas em Lei, por inadimplemento de quaisquer de suas
cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou
formalmente inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se às partes as
responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigorado e creditando-se-lhes
OS benefícios adquiridos no mesmo período.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Repasse, que não
possam ser resolvidas pela mediação administrativa, os partícipes elegem o foro da Comarca de
Barra do Garças, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam
seus jurídicos e legais efeitos, em juízo ou fora dele.

Barra do Garças/MT, de de 2022.

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO
Prefeito Municipal

FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL
Gezaine Pereira Cavalcante

Presidente

TESTEMUNHAS:

1.
2.

CPF:
CPF:

Função:
Função:
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ARQUIVO

CERTIDÃO

Certifico que após pesquisa nos índices de Projetos, de Leis Complementares e Leis

Ordinárias não foram encontradas correspondências sobre o tema do Projeto de Lei N®

183/2022 de autoria do Poder Executivo (Dispõe sobre repasse de recursos fi nanceiros à

entidade Casa Terapêutica Maria Madalena).

Barra do Garças-MT, 21 de setembro de 2022

guy&i
eira dos Santos Farias

vo - Portaria 113/2022
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO

PARECER

Projeto de Lei n® 183/2022 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E
REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve exarar PARECER
FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

v03> de
Sala

VL^ de 2022,

das Comissões da Câmara Municipal, em

festdeiTtc

er. GAB EREIRAL

Relator

^ALOEÍ

Vogai
EIXO

APROVADO

EM spsÃcP / 10
V

Clima Baibino de òoiiso
Auxiliar Administrativo

Portaria 13/1996

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradogarcas.mt.Ieg.br - fb.com/camarabarradogarcas

Rua Mato Grosso, N® 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
camara®barradogarcas.mt.leg.br / imprensa(a),barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.Ieg.br
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COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

PARECER

Projeto de Lei 183/2022 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

rs A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a
PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve acompanhar o parecer do .Jurídico e exarar
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

«  - j Sala das Comissões da Câmara Municipal, em
devllJlA\P de 2022.

Ver. PAÜÜ ENTOnê^ORAIS
Presidente

Ver. G

Ver. FfADEILJON TANNER ARAÚJO
lelator

ALVES R. NETO

APROVADO

EMÃgasÃn'0 g' ; '"Q / -s
V

Cilma Balbino de Sousa
Auxiliar Administrativo

Portaria 13/1996
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COMISSAO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA DA MULHER

PARECER

Projeto de Lei 183/2022 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ,CULTURA, SAÚDE, ASSITÊNCIA SOCIAL
E DEFESA DA MULHER, analisando O PROJETO DE LEI, em epígrafe, resolve exarar
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

Sala das Comissões da Câmara Murmcipal, em de .\Aõde 2022.

Ver. Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES

Presidente

rs Ver°. Dr.JOS 'MARIA ALVES VILAR

Relator

Ver. VALDEI LEITl

Vogai
GUIMARÃES

APROVADO

EM / /O

Cilma Eaibino de òousa
Auxiliar Administrativo

Portaria 13/1996

(66) 3401-2484 / 3401 -2395 / 340 i -2358 / 0800 642 6811
barrfldogarcas.nit.leg.br - fb.com/camiirabarradogarcas
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VOTAÇÃO
4

VEREADORES PARTIDO SIM \não Abstenção

CARPEGIANE GONZAGA DA SILVA LIONES PSB í
Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES PROS

>/
GABRIEL PEREIRA LOPES - Vice - Presidente PSDB

-i
GERALMINO ALVES R. NETO PSB

•i
HADEILTON TANNER ARAÚJO PSD vc
JAIME RODRIGUES NETO MDB

4
JAIRO GEHM - V Secretário PRTB

K
JAIRO MARQUES FERREIRA - 2" Secretário REPUBLICANO

Dr. JOSE MAIUA ALVES VILAR UB

MURILO VALOES METELLO REPUBLICANO

<
PAULO BENTO DE MORAIS PL

p ̂ 1

PEDRO FERREIRA DA SILVA FILHO - Presidente PSD
Lo-e ir

RONAIR DE JESUS NUNES PSDB

VALDEI LEITE GUIMARÃES MDB

WANDERLI VILELA DOS SANTOS PSB

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO

Aprovado por Unanimidade
de vereadores presentes
em Sessão .Odínária ao

(66) 3401-2484/3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/cnmarabarradogarcas

Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
camara@barradogarcas.mt.leg.br / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br


